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Novas Fronteiras? 

Por Paulo Cézar de Souza 

Por que formar blocos econômicos? Porque o insulamento, definitivamente se 

exclui como opção em mundo conectado pela cultura, pelo comércio, pela 

tecnologia e principalmente pela mobilidade da mão de obra e pela 

liberalização do capital. 

A União de mercados é uma obra monumental. Os propósito do Mercosul nos 

dão o vislumbre desse desafio: livre mobilidade dos bens, dos trabalhadores e 

do capital; uniformidade de regras comerciais; harmonizações alfandegária, 

tributária, fiscal, cambial e monetária. 

A União Européia é um dos exemplos mais recentes da enorme 

engenhosidade para a conformação de bloco econômico. Essas alianças entre 

países se deparem com a ressurgência de temas complexos como: o tamanho 

das economias; fluxos migratórios, concessão de subsídios;  adimplementos de 

acordos multilaterais; consenso sobre atos sancionatórios; estágios das 

instituições e medidas estabilizadoras macroeconômicas. A lista de dificuldades 

para a formação de blocos econômicos requer atenção adicional de lideranças 

políticas e da classe empresarial quanto à pacificação de interesses colidentes. 

Fácil perceber que aliança de países em blocos econômicos é um processo 

lento, planejado, com potenciais conflitos que ameaçam a estabilidade das 

regras. As dissidências têm seus fóruns próprios de debate e deliberação. Por 
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esse motivo são instalados mecanismos de solução de controvérsias, no caso 

do Mercosul, instaurado com o Protocolo de Brasília em 1991 e internalizado 

do Brasil em 1992, e mais recentemente, com a introdução de instância 

revisional. 

Para as economias dos países membros do Mercosul1 movimentarem-se como 

um bloco é importante que as regiões tenham forte complementaridade setorial 

e incorporem possíveis ganhos de escala2. É comum termos ilhas dinâmicas 

(locais de economia mais vibrantes) em determinados mercados que vão de 

forma gradativa encolhendo sua taxas de crescimento devido ao refreamento 

causado por economias orbitais fracas que funcionam como gargalos e 

acabam por refluir setores mais prósperos. Isso significa que setores fortes da 

economia não conseguem se manter robustos se empresas e famílias com as 

quais interagem economicamente permanecerem estagnados. 

As razões para elevar os vínculos comerciais são obviamente os benéficos 

efeitos de vizinhança. Parte do crescimento e do desenvolvimento se 

fundamenta na diminuição das disparidades locais e regionais. Na análise do 

Banco Mundial, países economicamente bem-sucedidos facilitam a produção,  

instituem políticas que tornam os padrões de vida das pessoas mais uniformes 

em todo o espaço. Um bloco econômico tem como diretriz o compartilhamento 

de prosperidade com áreas ao entorno. 

                                                      
1
 A diferença entre os membros plenos e os membros associados é que tornar-se “Estado pleno”, ou parte, 

implica em assumir compromissos como a adoção de política comercial conjunta (da qual se inclui o 

estabelecimento de uma tarifa externa comum e harmonização de regras legislativo-tributário); 

O termo “harmonização tributária” é complexo e uma delimitação superficial nos remete a um 

entendimento de que os países membros do Mercosul devam consolidar uma convergência nos textos 

legislativos que tratem do fluxo de bens, serviços e capital. Harmonizar significa também como se 

organiza a instância resolutiva de controvérsias (Fórum deliberativo dentro do Mercosul), e ainda, como 

se pune e com que intensidade quando um país descumprir cláusulas intra-bloco. Por fim, harmonizar em 

sua ampla acepção, contempla alinhamentos tributários que sejam menos ineficiente (menor efeito 

colateral sobre as economias, mais conhecido com neutralidade tributária) que não discriminem países e 

que promovam a concorrência e promova eficiência microeconômica. 

Uma harmonização comercial no Mercosul poderia vir da supressão de barreiras alfandegárias (como já 

apresentada pelo Brasil). Esse controle do intercâmbio internacional de mercadorias, ou seja, as barreiras 

alfandegárias, se aplicam no uso de tarifas (ônus adicional para os agentes), cotas (quantidades 

permitidas) e licenças de importação/exportação. De fato é um tema controverso para ser resolvido, 

mesmo porque, o aumento incondicional do intercâmbio transfronteiriço tende a aniquilar algumas 

economias locais com desvantagens à comunidades e aos governos liberalizantes que as patrocinam. O 

intercâmbio comercial e a cooperação ocorre dentro de certos limites ajustando-se a tese de que avanços 

comerciais devam ser gradativos para que seus efeitos sejam amortecidos e os capitais e trabalhadores 

façam uma mobilidade menos traumática de setores enfraquecidos para setores dinâmicos. 
2
 Ganhos de escala ocorre quando os custos unitários de bens e serviços diminuem à medida que se 

amplia a capacidade de oferta. 
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Entretanto é salutar mencionar posicionamento de economista Delfim Neto: “É 

preciso chamar a atenção para um importante fato: a desabrida liberdade de 

movimento de capitais não tem suporte teórico sólido ou verificação empírica 

que aumente significantemente o bem-estar do país” (Neto, 105, 2010). 

Como perdas e ganhos no comércio internacional podem ser administrados 

para que resultados positivos superem eventuais perdas? Como a economia 

opera em sistema, manter lugares pobres é uma ameaça à ampliação das 

fronteiras econômica, uma prova de restrição de oportunidades e de 

subutilização de talentos humanos e materiais. Uma lógica pouco racional que 

tende à manutenção da distribuição desigual da renda a despeito de seus 

desdobramentos perversos. A liberalização comercial criou estreitos vínculos 

com países distantes, nem sempre se traduzindo em espraiamento positivo às 

comunidades locais. Economias próximas aparecem, às vezes, fracamente 

conectadas, porque remetem insumos às indústrias sediadas em países 

distantes, mas talvez, possamos também, ativar elos fracos em um raio 

geográfico menor e impactar o adensamento e a tecnificação de setores 

subdesenvolvidos. 

O Mercosul tem se aperfeiçoado graças à evolução no pensamento de suas 

lideranças governamentais e empresariais, motivo pelo qual amplia o rol de 

seus membros, com a inclusão da nova parceira, a vizinha Bolívia. O objetivo 

principal do Mercosul é o fortalecimento econômico dos países membros cuja 

aliança pretende consolidar força adicional para atenuar pontos declinantes de 

ciclos econômicos (ou crescer aproveitando as oportunidades virtuosas dos 

movimentos ascendentes da economia). O Mercosul constitui uma estratégia 

de enfrentamento da concorrência originada da globalização dos mercados. É 

iniciativa dos países do bloco estabelecer preferências comerciais - intenções 

similares às articuladas por outras nações no seu interesse de integração 

econômica. Além de estímulo às trocas intrazona o Mercosul trabalha também 

com a diretriz de impulsionar atividades comerciais com terceiros países. 

O Mercosul iniciou-se em 1991 com quatro países (Argentina, Brasil, Paraguai 

e Uruguai). Em 2004 (após seis anos) um quinto membro - a Venezuela - 

passou a integrá-lo. Atualmente a Bolívia é a sexta candidata à composição do 

bloco3. 

                                                      
3
 A negociação para adesão da Bolívia encontra um dificuldade inicial visto que o país solicitou 

tratamento preferencial por sua localização geográfica impossibilitar acesso ao mar. 
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Com a entrada da Bolívia o bloco soma 293 milhões de habitantes; área de 

10,2 milhões de quilômetros quadrados e um Produto Interno Bruto (PIB) de 

US$ 2,75 trilhões. O maior PIB per capita é do Uruguai, US$ 17 mil, e o menor 

é na Bolívia, cerca de US$ 2,7 mil.4 

Geralmente há um longo ritual para que um país postule e ingresse em um 

bloco econômico e isto não é diferente no Mercosul. A  inserção da Bolívia foi 

precedida de uma cronologia de múltiplas aproximações: 

 1969 –   Tornou-se membro da Comunidade Andina de Nações; 

1992 -    Firmou o Acordo sobre Transportes Fluviais pela Hidrovia Paraguai – 

Paraná; 

1995 -    Assinou o Acordo de Complementação Econômica com o Mercosul; 

1995 –   Firmou Acordos de Livre Comércio; 

2003 –   Recebeu concessão para participar nas reuniões do Mercosul; 

2006 –   Iniciou os trabalhos para sua incorporação do Mercosul; 

2007 -    Criou-se um grupo ad hoc para a fazer a incorporação do país ao 

Estado Plurinacional da Bolívia como Estado Parte do Mercosul; 

2009 -    Fechado acordo sobre residência para nacionais dos Estados Partes 

do Mercosul; 

2011 -    Realizado um convite formal à Bolívia para integrar o bloco como 

membro pleno. 

2012 – 2016 – Prazo médio para conclusão do processo que formaliza a 

entrada da Bolívia no Bloco. 

 A adesão da Bolívia ao Mercosul habilita-a a integrar as delegações do 

Mercosul nas negociações com terceiros países, assegura-lhe direito de voz 

nas cúpulas do bloco, contudo, não confere ao País direito a voto. Esta última 

etapa depende da finalização do processo de adesão, que estará completo 

quando Argentina, Brasil, Paraguai, Uruguai e Venezuela depositarem na 

Secretaria do Mercosul os instrumentos de ratificação da adesão boliviana. 
                                                      
4
 Pode haver pequenas distorções devido ao cálculo do PIB per capita ter sido obtido com população e  

PIB com diferença de um ano. 
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“Estes instrumentos serão resultado da aprovação do Protocolo de adesão nos 

respectivos poderes legislativos de cada Estado Parte e não possuem um 

prazo definido para serem finalizados”5. 

Paulo Cézar de Souza é mestre em economia e acadêmico de direito. e-mail: 

pcsouza40@gmail.com.br. 

 

                                                      
5
 http://onial.wordpress.com/2014/06/12/o-processo-de-adesao-da-entrada-da-bolivia-no-mercosul/ 


